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Objetivos da apresentação 

Esta apresentação versa sobre a participação pública na “governança” da regeneração/ 

reabilitação urbana” em Portugal. Para tal pretende atingir dois objetivos específicos; por um lado, 

elaborar um quadro de análise capaz de articular as características da governança com os vetores 

estratégicos da regeneração, e por outro examinar como se processa a participação pública nessas 

atuações a nível nacional. 

 

Resumo 

Este artigo surgiu como uma possível resposta ao desafio lançado por este Colóquio “Que 

futuro desejamos e como contribuir para o construir?”, tanto mais que se integra na problemática que 

vem sendo estudada no âmbito da investigação de Doutoramento – “Orientações para a construção de 

um «modelo» de governança para a regeneração urbano/ territorial dos municípios algarvios”, e em 

linha com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, cujos objetivos e ações serão 

discutidos na Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável 

- HABITAT III 1.Julga-se importante reter que dos 17 objetivos da Agenda Mundial 20302, assinalam-

se três (objetivos 11,16 e 17)) que na visão da autora e na de outros investigadores3  serão 

fundamentais para se alcançar todos os outros, mais especificamente: 

- Tornar as cidades e assentamentos humanos inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis; 

                                                           
1  HABITAT III VILLAGE -Innovation and Urban Solutions https://www.habitat3.org/the-new-urban-
agenda/habitat_III_village Consultado em 26.03.2016. 
2 Divisão para o Desenvolvimento Sustentável - Departamento de Assuntos Económicos e Sociais -  United 
Nations Secretariat Building https://sustainabledevelopment.un.org/post2015/transformingourworld Consultado 
em 26.03.2016. “Goal 11. Make cities and human settlements inclusive, safe, resilient and sustainable; Goal 16. 
Promote peaceful and inclusive societies for sustainable development, provide access to justice for all and build 
effective, accountable and inclusive institutions at all levels and  
3  Relatório de Portugal para a Conferência HABITAT III.  
http://www.dgterritorio.pt/noticias/habitat_iii__portugal___relatorio_nacional_em_consulta_publica_de_14_de_
marco_a_12_de_abril/  Consultado em 26.03.2016 
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- Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a 

todos os níveis; 

- Reforçar os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável. (T.A.) 

Noutras palavras, desenvolvimento sustentável baseado na inclusão social, nas parcerias a 

nível global e em instituições justas e eficazes.  

A Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 para Portugal 4  é definida como um quadro de 

referência orientador para os municípios, entidades intermunicipais e demais agentes urbanos, que 

aponta um caminho de médio e longo prazo para o desenvolvimento territorial integrado, nas suas 

dimensões económica, social, ambiental, cultural e de governança. 

No entanto, de acordo com as “evidências” expressas na observação direta, nos discursos 

políticos, na literatura académica e, inclusive, nas opiniões dos profissionais que estão no terreno na 

área do planeamento urbanístico e da “regeneração/ reabilitação” urbana verificamos uma realidade 

bem distinta do ideal projetado. As “causas” apontadas na literatura científica variam desde a 

necessária mudança cultural transversal (SHAW, 2006), até à falta de tradição de uma gestão “aberta e 

participada” (PORTAS et al, 2007; CABRAL, 2004), ou, ainda, à “existência de um sistema de 

ordenamento do território jovem, mas precocemente descredibilizado e de uma comunidade técnico-

profissional e científica disciplinarmente fragmentada” (FERRÃO, 2011, p.25). 

Este artigo pretende analisar a participação pública na “governança” da regeneração/ 

reabilitação urbana” em Portugal, cuja abordagem seguirá dois momentos sequenciais, que poderiam 

ser descritos como a resposta a duas questões de investigação.  

Questão I: que parâmetros utilizar num quadro de análise capaz de articular as características 

da governança com os vetores estratégicos da regeneração urbana?   

Para encontrar os parâmetros de análise utilizou-se um método baseada na análise crítica 

comparativa de casos de estudo, sistematizados em bibliografia científica, com contextos geográficos 

distintos. 

Questão II: que “boas práticas” em governança para a regeneração urbana em Portugal 

podemos utilizar como referência? 

O método baseou-se no preenchimento do quadro de análise com “modelos de referência” ou 

“de boas práticas”, assim considerados na bibliografia sobre o tema, tanto narrativa (reflexões 

científicas), quanto normativa (conteúdo das políticas públicas expresso na legislação publicada). 

Como se verá a seguir os resultados obtidos com a aplicação do quadro de análise permitiram-

nos encontrar algumas características das tipologias de participação pública que nalguns casos poder-

se-iam considerar como debilidades/ fragilidades do sistema, vinculadas em regra à falta de 

                                                           
4 Aprovada na Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2015, de 16 de julho. 
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transparência e prestação de contas à sociedade, bem como, à ausência de participação pública pró-

ativa nos processos de regeneração/ reabilitação urbana. 

Com base nos resultados obtidos, ou seja, nas “fragilidades” detetadas foi possível encontrar a 

nossa definição de “governança”, que servirá de suporte ao “modelo de governança” a ser 

desenvolvido no âmbito da investigação do doutoramento, ou seja, a componente da participação 

pública ativa como prioridade na governança para a regeneração urbana. 

 

INTRODUÇÃO  

Antes de avançarmos para as questões de investigação parece útil uma reflexão genérica 

acerca de conceitos e definições relativos à governança e à regeneração urbana.  

Governança 

A revisão/ crítica bibliográfica consultada revelou que a definição de governança contém em 

si um espectro tão abrangente que se pode partir da definição genérica, e de certo modo simplista, de 

Dente et al (2005, apud CRESPO, 2013), que define governança como a “atividade destinada ao fim 

de governar” até à complexidade descrita por Kooiman (2003, apud HALL, 2011), que assume 

“governança” como a "totalidade das conceções teóricas sobre governar".  Noutras palavras, verifica-

se que “governança” passa a significar a totalidade das conceções teóricas sobre as várias “maneiras 

de governar”, ou seja, preocupa-se mais com as ideologias subjacentes do que com as ações, práticas e 

processos que serão utilizados na atividade da governação, sendo, portanto, o universo oposto da 

definição de Dente et al (2005).   

Por sua vez Crespo (2013) opõe a ideia de governança “assumida como nova governação” ao 

“modelo tradicional de governar”, numa visão similar a Cárdenas (2014) quando avalia a meta-

governança), procurando encontrar influências e a utilização de instrumentos de gestão inovadores 

(relacionados com parcerias e participação pública) nas políticas públicas. As metodologias de 

investigação de ambos se assemelham pois partem de análises empíricas para aferir em que medida 

Poder Político e Comunidades interagem para criar políticas públicas. 

Na ótica de Crespo, em Portugal a “governança” possui um impacto territorial ainda diminuto, 

apesar de se constituir como um instrumento útil na tomada de decisões pelo poder político, sendo um 

utensílio inclusivo de desenvolvimento urbano.  

No âmbito deste artigo, o que parece importante salientar será a diferença entre «governação» 

enquanto “modelo tradicional de governar”, e «governança» enquanto “novo modelo” ou “modelo 

distinto do tradicional de governar”.   

 

Regeneração/ Reabilitação Urbana 

Considerando as diversas interpretações e consequentemente definições destas ações 

territoriais, julga-se conveniente sublinhar o nosso quadro teórico referencial. 
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Os conceitos de reabilitação urbana (via de regra vinculado a intervenções físicas em zonas 

históricas) e de regeneração urbana (usualmente referente a grandes intervenções territoriais em zonas 

degradadas, como por exemplo zonas industriais obsoletas) eles próprios vêm sofrendo alterações ao 

longo do tempo e acabaram por se cruzarem no mesmo ponto temporal, fruto de um processo 

evolutivo inerente à própria definição de “cidade”. Senão vejamos: 

Para a definição de “regeneração urbana” partiremos de duas obras literárias e quatro autores. 

No livro coordenado por Catherine Bidou-Zachariasen et al (2006), cuja investigação utiliza 

como caso de estudo o centro antigo de São Paulo, é analisado o conceito de “regeneração”, que 

apesar das “implicações eugenistas que o desqualificam, tem uma dimensão «biomédica»”, quase em 

contraposição à renovação (enquanto destruição do existente com consequente construção nova). 

Noutras palavras, analisa a regeneração urbana como uma terapêutica urbana, constituída por um 

conjunto dos métodos que visam melhorar o “património genético” de comunidades. Apesar de uma 

visão “aleatória” de doença ou código genético parece-nos válida por ter em atenção a teoria sistêmica, 

onde o sistema urbano é o somatório dos vários subsistemas que interagem, acrescida da relação entre 

eles.  

Por sua vez, Peter Roberts e Hugh Sykes (2000), no conhecido “Manual sobre regeneração 

urbana” definem regeneração como uma “visão abrangente e integrada e simultaneamente como uma 

ação que objetiva uma melhoria duradoura nas condições econômica, física, social e ambiental de uma 

área que passou por alterações”5 (T.A.).  

Relativamente à “reabilitação urbana” Ana Pinho (2003) na sua tese de doutoramento ao fazer 

a análise evolutiva do conceito termina por defini-lo enquanto “processo integrado de intervenção em 

áreas urbanas específicas, que tem por objetivo principal integrar uma dinâmica de mudança na área 

em causa, integrando-a no processo de desenvolvimento urbano global”.  

Como anteriormente referido, verifica-se que a definição de “regeneração urbana” equivale à 

de “reabilitação urbana integrada” acrescida das componentes sociais, culturais e económicas. 

O uso indiscriminado dos termos verifica-se neste momento em Portugal porque se por um 

lado o atual Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (alínea j, do artigo 2, do Decreto-Lei n.º 

307/2009, de 23 de outubro) refere  

«Reabilitação urbana» a forma de intervenção integrada sobre o tecido urbano 
existente, em que o património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou 
em parte substancial, e modernizado através da realização de obras de 
remodelação ou beneficiação dos sistemas de infra-estruturas urbanas, dos 
equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização colectiva e de obras 
de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição 
dos edifícios 

                                                           
5 comprehensive and integrated vision and action which seeks to bring about a lasting improvement in the 
economic, physical, social and environmental condition of an area that has been subject to change. (ROBERTS 
e SYKES, 2000, p.17) 
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Por outro lado, no quadro estratégico português atual - Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 

(aprovada com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2015, de 16 de julho) - consta apenas a 

definição de «Regeneração urbana» referida como  

Valorização integrada do conjunto do suporte físico urbano (parque 
edificado, infraestruturas, condições ambientais e paisagísticas) e promoção 
do desenvolvimento funcional, cultural, social e económico das áreas 
urbanas, procurando alcançar soluções de compromisso estratégico e 
operacional entre os diversos agentes territoriais (públicos, privados e 
associativos). 

Em relação ao conceito de regeneração urbana importa reter que é muito mais do que “uma 

atividade de reabilitação/ requalificação urbana integrada” é simultaneamente uma metodologia de 

abordagem e um “modelo” sistêmico de análise e ação no território.  

Nessa ótica sendo o sistema urbano composto por vários subsistemas – político, económico, 

territorial, social e cultural – a “regeneração urbano/ territorial” passa pela promoção do equilíbrio e 

articulação desses vários subsistemas, bem como, das relações entre eles, ou seja, da articulação das 

políticas urbanas, da sua materialização e dos atores do processo de planeamento. 

 

QUESTÃO I  - QUE PARÂMETROS UTILIZAR NUM QUADRO DE ANÁLISE CAPAZ DE 

ARTICULAR AS CARACTERÍSTICAS DA GOVERNANÇA COM OS VETORES  ESTRATÉGICOS DA 

REGENERAÇÃO URBANA ?   

Para encontrar os parâmetros/ critérios de análise sobre governança procurou-se definir o 

conteúdo e os “modos organizativos de gestão” através da análise crítica comparativa de casos de 

estudo, sistematizados em bibliografia científica, com contextos geográficos distintos.  

 

Dimensões da Governança  

Na revisão literária realizada relativamente ao conteúdo de “governança” propomos que seja 

classificada em quatro “dimensões de abordagem”: Política e Políticas Públicas; Políticas de Base 

Local; Planeamento Estratégico e Urbanístico e Governança enquanto nova Gestão Pública. Neste 

quadro referencial as quatro dimensões da governança partem da visão macro para a operacionalização 

no território das políticas públicas.  

Partindo da dimensão supra – Política e Políticas Públicas – selecionou-se alguns autores que 

vinculam Governança à legitimação política, desde Alford e Friedland (1985) que consideram que 

intrínseco ao poder encontram-se as contradições entre as instituições políticas e burocráticas, 

passando por Bevir (2011) que a justifica como “remédio” para os males da democracia 

contemporânea, que se ressente tanto com os limites difusos da accountability, quanto com a 

legitimidade declinante e termina-se com a “mensagem” provocatória de Compans (2004), quando 

avalia os “modelos de gestão urbana” no âmbito dos “modelos de empreendedorismo competitivo”, 

onde deixariam de ser um instrumento “técnico”, para constituírem uma estratégia político-

argumentativa, destinada a viabilizar um “novo” projeto de modernização capitalista. 



 

 38 

Para clarificar a dimensão das Políticas de base local selecionou-se três autores que parecem 

suficientemente representativos. Evans et al (2013), que consideram que o localismo representa a 

“devolução do poder a estruturas democráticas, instituições e comunidades locais”. Por sua vez, 

Boschi (1999), na sua análise comparativa de governança urbana entre Belo Horizonte e Salvador, 

considera que a integração governativa ao local promove a gestão descentralizada fundada na 

cooperação público-privada e na utilização de mecanismos de accountability. Relativamente à 

governança enquanto política territorial de base local, encontra-se definida por Cavaco (2014), no seu 

artigo sobre “política para cidades compactas”, como abordagem territorial integrada, ou 

parafraseando Barca (2009) como abordagem baseada no local, em multi-escala, multinível, 

multissetorial e multiagentes. 

A dimensão do planeamento estratégico e urbanístico é a que apresenta mais adeptos, 

principalmente em Portugal. No discurso pressente-se que a argumentação dos seus defensores se 

inspira nos resultados obtidos pelo planeamento participativo em contextos europeus, estando na base 

dos mais recentes diplomas e documentos estratégicos, “inovadores” em termos de gestão. Alves 

(2010), ao debruçar-se sobre a regeneração urbana de duas zonas da cidade do Porto, concluiu que 

governança equivale ao planeamento estratégico aliado ao comprometimento político. Por sua vez, 

Baptista (2008), ao analisar a implementação do Programa POLIS, vincula a governança urbana ao 

planeamento, salientando que a forma como está sistematizada quer as legitimidades de participação, 

quer as práticas vigentes só poderá ser inteligível se visto à luz da perceção de que Portugal é um “país 

desordenado”. 

Cabral et al (DGOTDU, 2011) ao elaborarem o Guia para os Programas de Ação Territorial 

propõem alguns mecanismos que asseguram processos democráticos de participação e tomada de 

decisão permitindo a governação multinível. Aliás, na elaboração do Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) esteve presente essa governança ou “estratégia governativa”, 

conforme se verifica na Avaliação ao PNPOT (DGT, 2014), no entanto, essa “governança” não teve 

continuidade, uma vez que não foram concretizados os Planos de Ação preconizados. Finaliza-se a 

ilustração desta dimensão com Healey (1997) que ao explorar a natureza do planeamento estratégico o 

vê como um planeamento associado a um estilo de governação com orientação política. 

Para ilustrar a dimensão da gestão pública referencia-se quatro autores, com formações 

diversas, de contextos distintos, que se reportam à governança como melhoria na organização 

administrativa pública, sem ligação direta ao território, ou seja, o conteúdo remete-nos para a adoção 

de valores e boas práticas “empresariais” na administração pública, garantindo deste modo a prestação 

de um melhor serviço público, ou no dizer de Compans (2004) para modelos de empreendedorismo 

competitivo. Os autores Carvalho (Portugal, 2011), Aguilar (México, 2007) e Bilhim (Portugal, 2004) 

vinculam governança à nova gestão da administração pública, definida por Carvalho como governação 

interna e externa na administração local, e que nas palavras de Aguilar assume-se como uma nova 

relação diretiva entre governo e sociedade, onde a administração pública aporta “questões relativas à 
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capacidade e eficácia diretiva do governo”, enquanto Bilhim a vê como a gestão eficiente e eficaz da 

estrutura do Estado que permite um serviço público de maior qualidade e a custos mais baixos. 

Contudo o brasileiro Andrade (2012) ao debruçar-se sobre o estabelecimento de sistemas universais de 

saúde acrescenta uma outra característica à governança - a de “processo” -, ou seja, constitui-se como 

o processo contínuo de gestão, avaliação e tomada de decisão. 

 

“Modelos de gestão” da governança 

Seja qual for a dimensão da governança importa perceber qual é o seu “modelo de gestão” / 

“tipologia” ou “meta-governança” em causa. Neste tema, a bibliografia selecionada apresenta também 

uma grande abrangência e muitas vezes contradições de fundo, em especial na mescla de conceitos 

entre modelos baseados em redes e/ ou nas comunidades. (CÁRDENAS, 2014; CAPELLA e BRASIL, 

2015). 

Das visões científicas consultadas considerou-se como mais completa a de Michael Hall 

(2011), quando no seu estudo científico sobre governança enquanto conceito-chave nas políticas 

públicas, em especial, nas políticas de turismo, usando como estudo de caso a implementação pelos 

Estados (governos nacionais e territoriais) aderentes à Convenção sobre Diversidade Biológica (criada 

na ECO 92), tipificou as estruturas de governança em quatro categorias distintas: Hierarquia; 

Comunidades; Redes e Mercados.  

Na sua ótica, usando como referencial essa grelha de análise parte de uma situação de 

controlo absoluto (hierarquias) até uma situação de autorregulação (comunidades) ou “não-governo”. 

Os mercados representam os agentes económicos e as redes a articulação entre Entidades públicas e 

privadas, conforme Quadro 1. 

 

 

Quadro 1. Grelha tipológica de Governança de Hall 

HIERARQUIA MERCADOS REDES COMUNIDADES 

                 > Controlo do Estado 
 

Fonte: Interpretação da Figure 2. Frameworks of governance typology de HALL (2011, p. 443) 

 

Na abordagem desse autor (até certo ponto estanque), nas quatro tipologias de governança 

cada uma reflete um modo de governação distinto, conforme Quadro 2, imanando uma certa 

exclusividade, que traz implícita a impossibilidade de coexistirem em simultâneo. 

 

 

 

 

< Controlo do Estado 
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Modelo idealizado de 
Governo democrático 
e Administração 
pública 

 
Crença no mercado 
como o único e mais 
eficiente mecanismo de 
afetação de recursos 

Facilitação da coordenação 
do público e dos interesses 
privados e alocação de 
recursos, objetivando o 
aumento da eficiência na 
implementação da política  

Noção de que as 
comunidades devem 
resolver seus problemas 
comuns com o mínimo de 
intervenção do Estado 

 
 
Distingue entre o 
espaço da política 
pública e privada 

 
 
Crença na capacitação de 
cidadãos através de seu 
papel como 
consumidores 

 
Variam de política coerente 
à triangulação de 
comunidades/política 
através de coligações 
objetivando o consenso 

Baseia-se numa imagem 
consensual da 
Comunidade, de 
participação positiva dos 
seus membros e de 
preocupações com o 
coletivo 

 
 
Foco no público ou 
bem comum 

 
Emprego de critérios 
monetários para medir a 
eficiência 

Regular e coordenar a 
política preferencialmente, 
mais de acordo com as áreas 
dos atores da rede do que 
com considerações de 
política pública 

 
 
Governança sem governo 

Comando e controle 
(ou seja, tomada de 
decisões "top-down")  
Relações hierárquicas 
entre diferentes níveis 
do Estado 

Arena política de agentes 
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problemas comuns 
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Mercados, troca de 
interesses e negociação 

Redes, governança 
multinível, direção/ foco, 
barganha, troca e 
negociação  

Complexidade, autonomia 
local, poder 
descentralizado, resolução 
de problemas 
descentralizada 

 
Ponto de vista político 

Onde a negociação e 
barganha têm lugar 

BOTTOM: os executores, 
“burocratas ao nível de rua" 
e funcionários locais  
 

 
TOP: decisores políticos; 
legisladores; governo 
central 
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Elitista 
Eficácia: em que 
medida são objetivos 
de política que 
conhecemos? 

 
Consumidor-
determinista: poder do 
cidadão 
Eficiência: os mercados 
fornecerão o resultado 
mais eficiente 

Híbrido/ Parceiros 
Papel preponderante aos 
interesses do grupo 
Permutas e interação entre o 
poder central e cada ator 
(muitas vezes local) 
objetivando inovações e 
restrições 

 
 
Participativa 
O que influencia a ação 
em uma área temática? 

Quadro 2. Estruturas de governança e suas características 
Fonte: Interpretação do Quadro de HALL (2011, p. 444) 

 

Contudo na nossa visão (CAETANO et all, 2016), e que de algum modo se aproxima de 

Alford e Friedland (1985), ainda que uma delas prevaleça coexistem em simultâneo, criando tensões e 

contatos, num ambiente dinâmico e complexo como são as sociedades contemporâneas atuais do 

Ocidente. 

 

QUESTÃO II  - QUE “ BOAS PRÁTICAS”  EM GOVERNANÇA PARA A REGENERAÇÃO 

URBANA EM PORTUGAL PODEMOS UTILIZAR COMO REFERÊNCIA ? 

O método baseou-se no preenchimento do quadro de análise (Quadro 3) com “modelos de 

referência” ou “de boas práticas” de governança na regeneração/ reabilitação urbana em Portugal, sem 

vinculação temporal ao presente, assim considerados na bibliografia sobre o tema, tanto narrativa 
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(reflexões científicas), quanto normativa (conteúdo das políticas públicas expresso na legislação 

publicada). 

Como se depreende da análise do Quadro 3, encontram-se em Portugal bons exemplos de 

“governança para a regeneração/ reabilitação urbana”, em todas as tipologias, ainda que cada um dos 

exemplos escolhido seja mais inovador numa determinada dimensão (assinalada no Quadro 3). 

No caso da tipologia de Governança vinculada à HIERARQUIA usamos como referência a 

Política Pública expressa no Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (RJRU) e regimes associados 

como o que criou as empresas públicas a quem podiam ser delegadas as competências de reabilitação 

urbana, denominadas Sociedades de Reabilitação Urbana. 

Para a tipologia de Governança vinculada aos MERCADOS apresentamos as Parcerias-

Público-privadas, com especial incidência nos Fundos de Investimento Imobiliário para suporte 

financeiro de operações de reabilitação urbana integradas ou sistemáticas. 

No caso da tipologia de Governança vinculada a REDES, ou Governança multinível, 

assinalamos a Iniciativa Bairros Críticos, criada para atuar em parceria com comunidades fragilizadas 

em operações de reabilitação urbana integrada, numa gestão transversal entre os Ministérios e serviços 

com competências na matéria. 

No que concerne à tipologia de Governança vinculada a COMUNIDADES refere-se o 

Programa SAAL, que tinha como um dos princípios basilares a participação ativa e organizada das 

populações na solução dos seus problemas habitacionais. 
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 DIMENSÕES DA GOVERNANÇA TERRITORIAL 13  

POLÍTICAS PÚBLICAS /  
REGIMES JURÍDICOS  

POLÍTICAS DE BASE LOCAL/ 
VINCULAÇÃO AO “LUGAR” 

INSTRUMENTOS TERRITORIAIS  
E FINANCEIROS 

MODELOS DE GESTÃO/ 
GOV.  EMPRESARIAL 

T
IP

O
LO

G
IA

S
 D

A
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O
V

E
R

N
A

N
Ç

A
1

4
 

H
IE

R
A

R
Q

U
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S
 

Regime Jurídico de Reabilitação Urbana - RJRU 
(DL 307/2009, com as alterações posteriores) +  
Diploma que constituiu as Sociedades de 
Reabilitação Urbana (Decreto-Lei n.º 104/2004) + 
regime jurídico da atividade empresarial local e das 
participações locais (Lei n.º 50/2012, com as 
alterações posteriores) + lei das autarquias (Lei n.º 
75/2013) + Estatuto dos Benefícios Fiscais 

 
Políticas e estratégias de âmbito municipal 
- Delimitação das áreas a reabilitar e 
decisão de criação de SRU’s 

 
 
Área de Reabilitação Urbana (ARU)  

 
 
Sociedades de Reabilitação 
Urbana (SRU)15 

R
E

G
E

N
E

R
A

Ç
Ã

O
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E
A

B
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Ç
Ã

O
 U

R
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M
E

R
C

A
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O
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Orçamento de Estado 2008 e 2009, RJIGT (DL 
80/2015) RJRU e Decreto-Lei n.º 111/2012 
 

 
 
Parcerias Público-Privadas (PPP)17 

Fundos de Investimento Imobiliário (FII)18 
 
 

 
 
Gestão pelas entidades gestoras 
 Contratos de Reabilitação Urbana  

 
 

R
E

D
E

S
/  

G
O

V
E

R
N

A
N

Ç
A

 
M

U
LT

IN
ÍV

E
L

19
  

 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 143/2005 

Reforço das dinâmicas locais para o 
desenvolvimento e parcerias entre a 
administração central, regional e local e as 
organizações governamentais e não 
Governamentais 
 
 
 

 
 
Iniciativa Bairros Críticos 20  (iniciativa 
experimental, interministerial21  

Grupo de Trabalho 
Interministerial (GTIM) + grupos 
de apoio técnico (GAT), ligados a 
Universidades + grupo de 
parceiros locais (GPL) de cada 
território + parceiros de 
financiamento (PF) 

C
O

M
U

N
ID

A
D

E
  

Despacho conjunto do Ministro da Administração 
Interna e do Equipamento Social e do Ambiente, 
em 31 de julho de 1974.  
 
 
 

Apoiar, através das câmaras municipais, as 
iniciativas das populações mal alojadas no 
sentido de colaborarem na transformação 
dos próprios bairros, investindo os 
próprios recursos latentes e, 
eventualmente, 
monetário  

 
 
Programa SAAL – Serviço de Apoio 
Ambulatório Local22 
 
 

Considerava-se que as iniciativas 
deveriam partir dos moradores, 
organizados em associações ou 
cooperativas. 
 

Quadro 3 - Quadro de análise com “modelos de referência” ou “de boas práticas” de governança na regeneração/ reabilitação urbana em Portugal 
Fonte: Elaboração própria 

                                                           
13 CAETANO, 2015 
14 HALL, 2011 
15 COSTA, 2010 
16 Definição Regeneração/ Reabilitação Urbana: “Valorização integrada do conjunto do suporte físico urbano (parque edificado, infraestruturas, condições ambientais e 
paisagísticas) e promoção do desenvolvimento funcional, cultural, social e económico das áreas urbanas, procurando alcançar soluções de compromisso estratégico e 
operacional entre os diversos agentes territoriais (públicos, privados e associativos)” (DGT, 2015).  
17 AZEVEDO, 2008; BRITO, 2006; FARQUHARSON et al, 2011; JAMALI, 2004; VAN DER VEEN, 2009; WORLD BANK et al, 2014 
18 CAETANO, 2016 
19 FERREIRA, 2012 
20 SOUSA, 2008 
21 Ministério do Ambiente, do Ordenamento do 1erritório e do Desenvolvimento Regional + Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social + Ministério da Educação + 
Ministério da Cultura + Ministério da Administração Interna + Ministério da Saúde + Presidência de Conselho de Ministros + Ministério da Justiça 
22 PEREIRA, 2014 
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TIPOLOGIA DE GOVERNANÇA VINCULADA A DIRETRIZES GOVERNAMENTAIS - 

HIERARQUIA 

Como exemplo selecionou-se a Política Pública de Reabilitação Urbana, iniciada em 2004, 

vinculando o poder local, mas permitindo a criação de organizações autónomas (Sociedades de 

Reabilitação Urbana) para a gestão e a reabilitação de áreas delimitadas pelo Município e com 

mecanismos próprios, distintos dos modelos tradicionais.  

Costa (2010) no seu estudo abordou o ciclo das Sociedades de Reabilitação Urbana - SRU’s, 

desde a sua criação em 2004 até 2010, focando as incongruências entre a teoria e a prática do quadro 

legal de 2004, pois apesar de terem sido criadas para reabilitarem o edificado tornaram-se na prática 

“verdadeiros” instrumentos de reabilitação urbana. Posteriormente, em 2009, com a alteração do 

quadro legal, surgiram novas orientações e procedimentos, dando novas valências às SRU’s, 

eventualmente fruto da experiência de cinco anos no terreno. O regime jurídico de 2004 previa dois 

modelos distintos de SRU’s: Companhias municipais de reabilitação urbana detidas a 100% pelas 

autarquias; e em caso de excecional de interesse público, sociedades anónimas com capital 100% 

público, partilhadas entre as Autarquias e o Estado. Estava previsto que essas organizações públicas 

cumprissem os objetivos das Autarquias, no que concerne à reabilitação, num âmbito de intervenção, 

desde que os documentos estratégicos de suporte tivessem sido aprovados pelo Município, havendo 

um claro incentivo à criação de parcerias público privadas, mediante a celebração de contratos de 

reabilitação urbana. A análise que Costa (Ibid) realizou relativamente à atuação e aos resultados de dez 

SRU’s permitiu verificar que em sua maioria foram além das competências para as quais haviam sido 

criadas, assumindo um papel articulador e integrador na gestão urbanística das suas áreas de 

intervenção, com base em Masterplan’s e documentos estratégicos. 

O regime jurídico de 2009 criou novas figuras de planeamento tais como Área de Reabilitação 

Urbana – ARU e Operação de Reabilitação Urbana - ORU, mas acima de tudo tornou-as entidades 

gestoras de ORU’s sistemáticas e promoveu a simplificação procedimental para a sua constituição, 

bastando que o Município aprovasse a ARU e respetiva estratégia, deixando de estar dependente da 

delimitação de centro histórico em PDM ou da publicação em decreto governamental de Área Crítica 

de Recuperação e Reconversão Urbanística - ACRRU. Como suporte à intervenção criou a figura de 

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, mas à margem dos instrumentos previstos em Regime 

Jurídico de Instrumentos de Gestão Territorial. Em termos de gestão passaram a contar com 

competências delegadas pelos municípios, havendo a contratação direta através de Contratos-

programa. 

À guisa de conclusões o autor avaliava que algumas SRU’s na prática se tornaram um 

exemplo inovador da gestão urbanística e administrativa nas suas áreas de atuação, assumindo as 

competências delegadas numa ótica integrada, envolvendo a comunidade e em parceria com os 

agentes económicos, através de uma conceção de planeamento e gestão num processo contínuo. 
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Cabe sublinhar que apesar deste “modelo de governança” estar vinculado ao modelo de gestão 

hierárquico, propõe uma “nova gestão pública”, através da criação de uma nova organização da 

Administração Pública, através das empresas públicas a quem o Município poderia delegar a 

competência da reabilitação urbana, nos termos da lei. 

 

Tipologia de Governança vinculada a capitais privados - MERCADOS  

Ainda no âmbito da Política Pública de Reabilitação Urbana, o orçamento de Estado de 2008 e 

o Decreto-Lei n.º 111/2012 de 23 de maio (que disciplinou a intervenção do Estado na definição, 

conceção, preparação, concurso, adjudicação, alteração, fiscalização e acompanhamento global das 

parcerias público-privadas e criou a Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos) foi dada 

ênfase à utilização de Parcerias Público-Privadas (PPP). 

As Parcerias Público-Privadas (PPP’s) são instrumentos cada vez mais utilizados pelos 

governos, em especial no fornecimento de serviços de infra-estruturas urbanas, numa conjuntura 

económica cada vez mais deficiente em termos de capital público. O World Bank Group considera-as 

uma forma de contratação de serviços públicos inovadora que recorre à experiência e ao suporte 

financeiro do sector privado, e que se implementadas corretamente poderão melhorar a prestação de 

serviços e facilitar o crescimento económico.  

Da literatura consultada sobre este tema, tomando como base os exemplos materializados em 

alguns países, a avaliação da sua eficácia não é concordante. Contudo, levantam questões interessantes 

relativamente aos critérios qualitativos a ter em atenção aquando da elaboração e da gestão dessas 

parcerias, que podem dar pistas acerca da forma e do conteúdo, garantindo a equidade e a repartição 

justa de ganhos nas parcerias. (AZEVEDO, 2008; BRITO, 2006; JAMALI, 2004; WORLD BANK et 

al, 2014; FARQUHARSON et al, 2011; MAJOR, 2014; VAN DER VEEN, 2009; CRESPO, 2013). 

Como exemplo representativo, utilizaram-se os resultados expressos no artigo sobre Fundos de 

Investimento Imobiliário (FII’s), no âmbito das parcerias público-privadas (PPP’s) de Sociedades de 

Reabilitação urbana (SRU’s) (CAETANO, 2016).  

Os Fundos de Investimento Imobiliário (FII’s) têm vindo a ser utilizados no âmbito da 

reabilitação urbana em Portugal. De acordo com a definição constante no site SQUARE Asset 

Management - um Fundo de Investimento Imobiliário é um património autónomo que resulta da 

agregação de capital de Entidades públicas ou privadas, individuais ou coletivas, cujas aplicações são 

fundamentalmente em bens imóveis, sendo simultaneamente um produto financeiro. Estes podem ser 

abertos, fechados ou mistos, cujas diferenças de acordo com a FundBox, são definidos conforme a 

variabilidade ou não, do número de Unidades de Participação (UP). 

Como casos de estudo foram selecionadas as Sociedades de Reabilitação Urbana de Coimbra e 

do Porto, em duas operações de reabilitação urbana, com viabilização financeira baseada em Fundos 

de Investimento Imobiliário, mais especificamente o FII Fechado para Reabilitação Urbana Coimbra 
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Viva I e o Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado em Reabilitação Urbana First Oporto 

Urban Regeneration Fund (“4F”), no período de 2011 a 2014. 

Os nossos casos de estudo reportam-se a duas parcerias com duas SRU’s, ambas com capital 

público misto (Câmara Municipal e Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana) - SRU 

COIMBRA VIVA e SRU PORTO VIVO. 

No caso do Porto a Câmara delegou à SRU todas as competências inerentes à reabilitação 

urbana previstas no regime jurídico, ou seja, para além do cumprimento das orientações estratégicas 

dos acionistas era responsável pela coordenação e articulação de todas as fases da sua área de atuação 

– planeamento estratégico/ urbanístico, licenciamento, ações de tutela urbanística, gestão urbana, 

atendimento e relação de proximidade às comunidades.  

No caso de Coimbra, apesar da Câmara ter delegado à SRU as competências inerentes à 

reabilitação urbana, não incluiu o licenciamento, e os documentos estratégicos seguiram uma 

estratégia prévia delineada pela Câmara em parceria com a Universidade de Coimbra. Neste caso, a 

empresa cumpria as orientações estratégicas dos acionistas, mas trabalhava em parceria com a Câmara.  

Apesar das SRU’s em causa terem uma estrutura acionista parecida e a entidade gestora do FII 

ser a mesma - FundBox SGFII -, o modelo de gestão e a configuração dos respetivos FII’s para 

Reabilitação Urbana eram distintos. 

O FFI Coimbra Viva I foi criado como um consórcio que integrava a SRU Coimbra, a própria 

Entidade gestora do Fundo, o Empreiteiro e os proprietários privados e institucionais que quisessem 

participar, enquanto o FFI Oporto era subscrito na sua totalidade pela empresa privada Lúcios, 

vencedora do concurso para a reabilitação urbana do Quarteirão das Cardosas,  lançado pela SRU 

PORTO VIVO, tendo a empresa Lúcios cedido ao FFI Oporto a posição que detinha no contrato de 

reabilitação urbana que havia celebrado com a SRU. 

Interessa sublinhar os termos conceituais da matriz do FII da Parceria de Coimbra, que 

propunha a integração de todos os interessados – administração pública, investidores, promotores e 

proprietários – na área de intervenção. 

 

Tipologia de Governança vinculada a REDES ou Governança Multinível 

No âmbito da política de cidades, do Programa do XVII Governo Constitucional, que 

considerou a necessidade de integrar, de forma articulada, quatro pilares complementares, 

nomeadamente: a Qualidade de vida e funcionalidade; a Competitividade e inovação; a Reabilitação e 

valorização dos espaços urbanos consolidados e a Qualificação e reinserção urbana de áreas críticas, 

foi aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 143/2005, de 7 de setembro, a Iniciativa 

Operações de Qualificação e Reinserção Urbana de Bairros Críticos, cuja coordenação ficou a cargo 

do Instituto Nacional de Habitação (INH), mas articulado com o Ministério do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, o Ministério do Trabalho e da 

Solidariedade Social, o Ministério da Educação, o Ministério da Cultura, o Ministério da 
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Administração Interna, o Ministério da Saúde, a Presidência de Conselho de Ministros e o Ministério 

da Justiça. 

De acordo com Souza (2008),   

A Iniciativa «Bairros Críticos» pretende promover uma abordagem territorial 
integrada e compreensiva, pelo desenvolvimento de uma intervenção 
experimental em torno de modelos organizacionais alternativos de reabilitação 
urbana. 
Entre os aspetos chave que orientam a iniciativa destaca-se uma forte 
coordenação estratégica, com uma co-operação interministerial e a elaboração 
de planos de intervenção focalizados nos diagnósticos dos territórios e 
desenhados a nível local pelo conjunto de parceiros locais. 
A Iniciativa enquadra-se numa nova política de cidades, que estende o conceito 
tradicional de reabilitação urbana a um domínio mais vasto que articule a 
perspectiva económica, social e ambiental e assegure a coesão social e 
qualidade de vida, através da inovação organizacional e de modelos de 
governança resultantes da adopção da intervenção a realizar como um projecto 
conjunto dos vários actores do território. 

 

Saliente-se que o objetivo da iniciativa era o reforço das dinâmicas locais para o 

desenvolvimento e parcerias entre a administração central, regional e local e as organizações 

governamentais e não governamentais, tendo inclusive sido criado um modelo organizativo 

autónomo, transversal e multinível, constituído por um grupo de Trabalho Interministerial (GTIM), 

vinculados a grupos de apoio técnico (GAT), ligados a Universidades, a grupos de parceiros locais 

(GPL) de cada território e a parceiros de financiamento (PF). 

Tipologia de Governança vinculada à sociedade civil - COMUNIDADES 

Como refere Gaspar Pereira (2014, p.14) a “história do SAAL (Serviço de Apoio Ambulatório 

Local), como programa de intervenção urbana, em interação com o movimento de moradores, 

inscreve-se na dinâmica de democracia participativa que marcou o processo histórico da revolução 

portuguesa, entre 1974 e 1976. “ 

Como refere Ana Pinho (2009, p. 827) o programa era a oficialização da organização de «um 

corpo técnico especializado, para apoiar, através das câmaras municipais, as iniciativas de populações 

mal alojadas no sentido de colaborarem na transformação dos próprios bairros, investindo os próprios 

recursos latentes e, eventualmente, monetários». 

No entanto, conforme José António Bandeirinha (APUD PINHO, 2009), pode-se concluir que 

os princípios consagrados no Despacho de lançamento do SAAL são em grande medida os que vão ser 

introduzidos ao nível da reabilitação urbana no contexto europeu dos anos 80 – nas abordagens 

denominadas por beneficiação in situ e autoajuda. 

Sublinha-se o referido por Pereira (2014, p. 29) que na  

I Conferência das Nações Unidas sobre Estabelecimentos Humanos - Habitat, 
realizada em Vancôver, no Canadá, entre 31 de Maio e 11 de Junho de 1976, 
cuja delegação portuguesa integrava o ideólogo do programa, Nuno Portas, e 
dois elementos do SAAL, reconhecia-se, aliás, a importância dos princípios que 
estavam na base do projecto SAAL, nomeadamente a participação popular como 
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«elemento indispensável dos estabelecimentos humanos, em particular nos 
processos de planificação, de formulação, de execução e de administração das 
estratégias» 

 

RESULTADOS 

Antes de avançar-se para os resultados julga-se pertinente analisar a importância da 

Informação e Participação Pública nas políticas públicas. 

O Urbanismo democrático baseia-se na transparência, no controlo de contas e no «bom 

governo» que é fiscalizado pelos cidadãos graças à prévia obtenção da informação mais ampla. 

(FERRER, 2012, p.23) 

A relação entre informação e participação, prevista no Princípio n.º 10 da Declaração do Rio 

sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, adotado na Conferência das Nações Unidas em 1992, 

contudo e apesar das alterações legislativas mais atuais exigirem a participação pública em matéria 

urbanística, continua a ter resultados residuais e sem verdadeiro impacto na conceção das políticas 

públicas territoriais e na elaboração dos instrumentos de gestão territorial. 

Como refere FERRER (2012), os direitos dos cidadãos em matéria urbanística que deveriam 

estar vinculados ao próprio conceito de cidadão (independentes do título da propriedade), 

fundamentam-se na transparência na atuação administrativa, na informação e participação dos 

cidadãos (referendo nacional ou a nível local) e na publicitação ativa da Administração Pública. 

As instituições mediadoras de participação social nas políticas públicas portuguesas são os 

“conselhos locais”, mas salvo casos específicos, como os Conselhos Locais de Ação Social ou 

Conselhos de Educação, é invulgar a constituição de Conselhos Locais de Urbanismo. Quando 

existem, são derivados de iniciativas autônomas dos Municípios, sem tradição ou sistematização a 

nível nacional. 

A participação social nas políticas do Estado em Portugal também pode ocorrer através de 

Organizações Não Governamentais (ONGs), grupos de debate políticos regionais, associações 

populares e demais interessados. É importante salientar que, neste artigo, a participação pública está 

sendo referida na perspetiva da prática de cidadania ativa formal e estratégica. 

Neste âmbito, considera-se participação ativa quando os  

cidadãos se envolvem ativamente na tomada de decisão e na formulação de 
políticas. Participação ativa significa que os próprios cidadãos assumem um 
papel na formulação de políticas como, por exemplo, quando propõem opções 
políticas. Ao mesmo tempo, a responsabilidade pela formulação de políticas e a 
decisão final, recaem sobre o governo. Envolver os cidadãos na formulação de 
políticas é uma relação bidirecional avançada entre o governo e os cidadãos, 
baseada no princípio de parceria.23 

 

                                                           
23 Manual da OCDE, 2002, p. 8 
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As análises interpretativas das questões de investigação levantam questões relativas à 

qualidade da participação pública nessas atuações a nível nacional, via de regra, passiva ou semi-ativa, 

conforme Quadro 4. 

 

  Participação 
passiva 

Participação 
semi-ativa 

Participação 
ativa 

 CARACTERÍSTICAS PUBLICITAÇÃO CONSULTAS/ 
SUGESTÕES 

PARCERIAS/ 
TRABALHO 
CONJUNTO 

S
R

U
/ A

R
U

 

Os Instrumentos de Gestão Territorial - IGT –, incluindo as 
Áreas de Reabilitação Urbana – ARU -elaborados por ou a 
mando das Sociedades de Reabilitação Urbana – SRU-, têm que 
ser aprovados pela Assembleia Municipal e a Participação 
Pública segue a tramitação definida nos Regimes Jurídicos, ou 
seja, as propostas estão sujeitas à publicitação e tem que ser 
aberto à Audiência Pública antes e depois de elaborados. 

   
 

FACULTATIVO 

P
P

P
/ 

F
II 

A constituição das Parcerias Público-Privadas – PPP – e dos 
Fundos de Investimento Imobiliário – FII – nos termos da 
legislação estão sujeitos apenas à publicitação.   

  
FACULTATIVO 

 
FACULTATIVO 

IB
C

 

A Iniciativa Bairros Críticos – IBC – para além de publicado em 
Diário da República, baseava-se em parcerias multinível dos 
vários setores da Administração Pública e de Organizações não-
Governamentais e na colaboração ativa das comunidades. 

   

S
A

A
L 

O Programa SAAL, para além de publicado em Diário da 
República, era executado pelas Comunidades com a assessoria 
técnica das Câmaras Municipais. 

   

Quadro 4. Qualificação da Participação Pública 
Fonte: Elaboração própria 

 
CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos com a aplicação do quadro de análise, permitiram-nos encontrar 

algumas características das tipologias de participação pública que nalguns casos poder-se-iam 

considerar como debilidades/ fragilidades do sistema, vinculadas em regra à falta de transparência e 

prestação de contas à sociedade, bem como, à ausência de participação pública ativa nos processos de 

regeneração/ reabilitação urbana. Noutras palavras, apontam para a ausência dos valores intrínsecos à 

democracia participativa nos processos de transformação do solo, nomeadamente a cidadania ativa e a 

prossecução pelo Estado do “bem comum” sobre o “bem privado”, numa gestão de transparência e 

prestação de contas à sociedade, mesmo quando o “modelo de governação” pretende contrapor-se ao 

“modelo tradicional” de governar.  

Nesse sentido, julga-se que o conceito de “governança” está vinculado a uma governação 

transparente, com participação pública ativa, em parceria com os agentes económicos e a sociedade 

civil, mas coordenado pelo Estado e sem descurar a primazia do “bem comum”.   

Por último sublinha-se que o futuro que “precisamos” construir passa inequivocamente pela 

formulação de novos modelos de gestão do território que promovam o desenvolvimento urbano 

sustentável e a participação/ envolvimento ativo das comunidades, afinal estas são simultaneamente 

um dos pilares do poder e a razão de ser das cidades e dos governantes. 
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Figura 1 – Os quatro Pilares do Poder24 

 

 

AGRADECIMENTOS  

A autora gostaria de agradecer ao orientador Professor Doutor João Vassalo Cabral, cuja 

sabedoria e paciência não têm limites. 

À Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, ao Doutoramento em Urbanismo e ao 

Centro de Investigação em Arquitetura, Urbanismo e Design por darem todo o suporte académico e 

científico para a investigação. 

À Fundação de Ciência e Tecnologia de Portugal por financiar a investigação de doutoramento 

da autora Lucinda Caetano.      

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

AGUILAR, L.F., 2007. El aporte de la política pública y la Nueva Gestión Pública a la gobernanza, in: 
XII Congreso Internacional Del CLAD Sobre La Reforma Del Estado Y de La Administración Pública 
Santo Domingo, República Dominicana. São Domingo. 

ALFORD, R., R., FRIEDLAND, R., 1985. Powers of theory: Capitalism, the State, and democracy. 
Cambridge University Press, Cambridge. 

ALVES, S.C.N., 2010. O social, o espacial e o político na pobreza e na exclusão: avaliação de 
iniciativas de regeneração de áreas urbanas “em risco” na cidade do Porto.  https://repositorio.iscte-
iul.pt/handle/10071/4412 (accessed 16.10.2014). 

ANDRADE, L.O.M. de, 2012. Inteligência de Governança para apoio à Tomada de Decisão. Ciência 
& Saúde Coletiva, 17, páginas 829 – 832. 

AZEVEDO, M.E., 2008. As parcerias público privadas: Instrumento de uma nova governação pública 
(Tese de Doutoramento). Universidade de Lisboa, Lisboa. 

BAPTISTA, I., 2008. O Programa POLIS e o “País Desordenado”: percepções sobre governância e 
planeamento urbano em Portugal, in: Cidade e Cidadania: Governança urbana e participação cidadã 
em perspectiva comparada. Imprensa de Ciências Sociais - ICS -UL, Lisboa, páginas 131 – 176. 

                                                           
24  Figura 1 – Agentes Económicos: Charlie Chaplin – Tempos Modernos – In 
https://www.youtube.com/watch?v=XFXg7nEa7vQ 
Figura 2 – Técnicos: Arquitetos do Poder (RJ, 90 min, 2007). Direção de Vicente Ferraz e Alessandra Aldé – In 
http://cinema.uol.com.br/ultnot/multi/2010/04/06/04021B3464D8C98326.jhtm?trailer-do-filme-arquitetos-do-
poder-04021B3464D8C98326  
Figura 3 – Governantes políticos: O Marquês de Pombal expulsando os Jesuítas / Louis-Michel van Loo e 
Claude Joseph Vernet / 1766 / Oléo sobre tela/ Museu de Lisboa 
Figura 4 – Comunidades – In http://www.otempo.com.br/capa/brasil/pesquisa-aponta-que-75-dos-brasileiros-
apoiam-as-manifesta%C3%A7%C3%B5es-1.668817  



 

 50 

BARCA, F., 2009. An agenda for a reformed cohesion policy. A place-based approach to meeting 
European Uunion challenges and expectations 

BEVIR, M., 2011. Governança democrática: uma genealogia. Revista Sociologia e Política. ISSN 
0104-4478, v 19, 39, páginas 103–114.  

BIDOU-ZACHARIASEN, C.B., HIERNAUX-NICOLAS, D., D’ARC, H.R., 2006. De volta à cidade: 
dos processos de gentrificação às políticas de “revitalização” dos centros urbanos. Annablume, São 
Paulo 

BILHIM, J., 2004. A governação nas autarquias locais. Inovação e governação nas autarquias I, 96 
páginas.  

BOSCHI, R., R., 1999. Descentralização, clientelismo e capital social na governança urbana: 
comparando Belo Horizonte e Salvador. Dados, 42, páginas 655 – 690.  

BRITO, M., F., 2006. A cantiga das parcerias público-privadas na gestão urbana local. 
Observanordeste - Textos Especiais, 27 páginas. 

CABRAL, J., 2004. Inovação nas Políticas Urbanas – Modelos de Regulação e Sistemas de 
Governança. Revista do Departamento de Geografia e Planeamento Regional - Universidade Nova de 
Lisboa, Número 10, pp.33–52. Available at: http://www.fcsh.unl.pt/geoinova/revistas/files/n10-2.pdf. 

CAETANO, L., O., 2015. Governança territorial: um caminho para a sustentabilidade das 
comunidades. Definição de um método de medição qualitativa de instrumentos de governança. Estudo 
de caso: Parcerias público-privadas em Portugal, in: I Simpósio Brasileiro sobre Governança e 
Desenvolvimento Sustentável 2015. São Paulo. Revista Nacional de Gerenciamento de Cidades, ISSN 
Eletrônico: 2318-8472, 22, v. 03, páginas 78-95. 

CAETANO, L., O., CORREIA, R., L., C., CASIMIRO, J., P., 2016. A cidade feita de sonhos - A outra 
face do Algarve. O cluster dos festivais nos cascos urbanos antigos. Estudos de caso: Faro, Loulé, 
Portimão e Lagos, in: Seminário Internacional A Cidade Não Adormece 2015. Lisboa. Anais do 
Seminário Internacional A Cidade Não Adormece. ISBN: 978-972-9346-43-9, páginas 177-188.   

CAETANO, L., O., 2016. Governança territorial: um caminho para a sustentabilidade das 
comunidades. Livro de atas do 1º Simpósio Luso-Brasileiro sobre Modelos e Práticas de 
Sustentabilidade, integrado em ISDRS 2016. Publicado por: Centro de Investigação em Ambiente e 
Sustentabilidade - Faculdade de Ciência e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa. ISBN: 978-
972-674-792-5, páginas 641-661. 

CAPELLA, Ana Cláudia Niedhardt e BRASIL, Felipe Gonçalves, 2015. Análise de Políticas Públicas: 
uma Revisão da Literatura sobre o Papel dos Subsistemas, Comunidades e Redes. Novos Estudos. 
CEBRAP 101, março 2015, pp. 57-76. 

CÁRDENAS, Ana Victória Vásquez, 2014. Gobernanza y metagobernanza en políticas públicas de 
regeneración urbana: el caso de la ciudad de Medellín (Colombia), 2004 – 2011. Tesis doctoral. 
Universidad Autónoma de Barcelona. 

CARVALHO, M., F., 2011. Gestão Pública: um novo paradigma para a governação da Administração 
Local em Portugal, in: 8 Congresso Nacional da Administração Pública. Torre d´Aguilha. 

CAVACO, C., S., 2014. From urban sprawl to a compact city policy: The primacy of process over 
forma, in: ISUF - International Seminar on Urban Form 2014, Porto, 15 páginas. 

COMPANS, R., 2004. Empreendedorismo urbano: entre o discurso e a prática. Unesp - ANPUR, São 
Paulo. 

COSTA, J., P., T., A., 2010. Sociedades de Reabilitação Urbana, evolução de um modelo de gestão. In 
Uma Utopia Sustentável – Arquitetura e Urbanismo no Espaço Lusófono: Que Futuro? Lisboa. FA - 
UTL, páginas 362–377 

CRESPO, J., L., 2013. Governança e território. Instrumentos, métodos e técnicas de gestão na Área 
Metropolitana de Lisboa (Tese de Doutoramento). FTL - UTL, Lisboa. 



 

 51 

DGOTDU, 2011. Guia dos Programas de Ação Territorial, Documentos de Orientação. Lisboa - 
Portugal. 

DGT, 2014. Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território Avaliação do Programa de 
Ação 2007 - 2013 - Relatório. Lisboa – Portugal. 

DGT, 2015. Cidades Sustentáveis 2020 - Relatório DGT. Aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 61/2015. Lisboa – Portugal. 

EVANS, M., MARSH, D., SOKER, G., 2013. Understanding localism. Policy Studies. v 34, 4, 
páginas 401 - 407.  

FARQUHARSON, E., MASTLE, C. T., YESCOMBE, E.R., ENCINAS, J., 2011. How to Engage 
with the Private Sector in Public-Private Partnerships in Emerging Markets. The International Bank 
for Reconstruction and Development / The World Bank. Washington DC. 

FERREIRA, F., E., M., 2012. O Modo de Governança e as Políticas Públicas ao Nível Local: O Modo 
de Governança como Fator Crítico de Sucesso das Políticas Públicas ao Nível Local. Dissertação 
(mestrado) – ISCTE/ IUL, Escola de Ciências Sociais e Humanas. Lisboa. 

FERRÃO, J., 2011. O Ordenamento do Território como Política Pública, Ed. Fundação Calouste 
Gulbenkian. Lisboa. 

FERRER, M., L. 2012. Los derechos de información y de participación ciudadanas em matéria 
urbanística. Tesis doctoral – Universidad de Girona, Programa de Doctorado en Turismo, Derecho y 
Empresa. Girona. 

HABITAT III, G. de T. das N.U., 2015. ISSUE Paper on Urban Governance. 

HALL, C., M., 2011. A typology of governance and its implications for tourism policy analysis. 
Journal of Sustainable Tourism 19, páginas 437 – 457.  

HEALEY, P., 1997. Collaborative Planning. Mac Millan Press Ltd. 

JAMALI, D., 2004. A public-private partnership in the Lebanese telecommunications industry: 
Critical success factors and policy Lessons. Public Works Management Policy 9, 2, páginas 103–119. 

KOOIMAN, J., 2003. Governing as governance. Sage, Los Angeles. 

MAJOR, A.R.T., 2014. A contratualização enquanto instrumento de governação multinível: uma 
aplicação aos acordos celebrados em Portugal no âmbito do QREN e no Acordo de Parceria (Mestrado 
em Economia e Políticas Públicas). Instituto Superior de Economia e Gestão, Lisboa - Portugal. 

OCDE, 2002. O Cidadão como Parceiro – Manual da OCDE sobre Informação, Consulta e 
Participação na formulação de políticas públicas. MP SEGES, Brasília, 124 p. CDU 332.145+316.43 

PEREIRA, G., M., 2014. SAAL: um programa de habitação popular no processo revolucionário. 
História. Revista da FLUP, IV Série, vol. 4, Porto, pp 13-31 

PINHO, A., 2009. Conceitos e políticas europeias de reabilitação urbana - Análise da experiência 
portuguesa dos gabinetes técnicos locais. DOUTORAMENTO. LISBOA PORTUGAL: 
UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA/FACULDADE DE ARQUITECTURA. Available at: 
http://repositorio.lnec.pt:8080/jspui/handle/123456789/17172. 

PORTAS, N., DOMINGUES, Á., CABRAL, J., 2007. Políticas Urbanas – Tendências, estratégias e 
oportunidades, Ed. CEFA/ FCG, Lisboa. 

ROBERTS, Peter and SYKES, Hugh, 2000. Urban Regeneration: A Handbook. SAGE Publications 

SHAW, D., 2006. Cultural Change and Planning Literature Review. Spatial Plans in Practice: 
Supporting the reform of local planning. Communities and Local Government Publications, London. 

SOUSA, Susana, 2008. Iniciativa Bairros Críticos: uma experiência em torno de modelos de 
governança na gestão do território. Cidades- Comunidades e Territórios. Jun. 2008, n.º 16, pp. 69-75. 



 

 52 

VAN DER VEEN, M., 2009. Contracting for better places: A relational analysis of development 
agreements in urban development projects, Sustainable Urban Areas. Delft University of Techonology, 
Netherlands. 

WORLD Bank, ASIAN Development Bank, INTER-AMERICAN Development Bank (Eds.), 2014. 
Public-Private Partnerships: Reference Guide. Washington. 


